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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0362/2023 

 

    Rio de Janeiro, 07 de março de 2023. 

 

Processo nº 0812623-55.2023.8.19.0001 

ajuizado por  

representada por  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º Juizado 

Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro quanto ao insumo 

fraldas geriátricas descartáveis e ao produto Canabidiol 200mg/mL. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento do Centro Municipal de Saúde Manoel de Abreu (Num. 

44864206 - Pág. 7), emitido em 31 de janeiro de 2023, pelo médico                                                       , 

a Autora, de 76 anos de idade, é hipertensa e portadora de demência vascular e incontinência 

urinária. Necessita fazer uso contínuo de fraldas geriátricas descartáveis (tamanho médio) - 4 

unidades/dia. Código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) citado: R32 – 

Incontinência urinária não especificada. 

2.  Acostado ao processo encontra-se Laudo de Solicitação, Avaliação e Autorização 

(Num. 44864206 – Pág. 8) e Formulário Médico da Câmara de Resolução de Litígios de Saúde (Num. 

44864206 Pág. 9-14) ambos emitidos pelo médico supracitado em 31 de janeiro de 2023, informando 

que a Autora apresenta quadro de hipertensão, cardiopatia, incontinência urinária, doença de 

Parkinson e demência vascular secundárias à hidrocefalia de pressão normal. Possui quadro de 

rigidez nos quatro membros sendo dependente de cadeira de rodas, não apresentou resposta no TAP 

TESTE, inviabilizando tratamento cirúrgico. Foi indicado para a Autora o uso da substância 

Canabidiol 200mg/mL, 0,5mL, duas vezes ao dia, via oral. Foram citadas as seguintes 

Classificações Internacionais de Doenças (CID-10): G91.2 – Hidrocefalia de pressão normal; I10 

– Hipertensão essencial (primária); I01.9 – Doença cardíaca reumática aguda não especificada.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  A Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica estão dispostas, respectivamente, na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 
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setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 804, de 14 de abril de 2020, e na Resolução nº 

338/CNS/MS, de 6 de maio de 2004. 

4.  A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, alterada pela 

Portaria nº 1537, de 12 de junho de 2020, dispõe, também, sobre a organização da assistência 

farmacêutica em três componentes: Básico, Estratégico e Especializado. E, define as normas para o 

financiamento dos componentes estratégico e especializado da assistência farmacêutica. 

5.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, alterada pela 

Portaria nº 804, de 14 de abril de 2020, estabelece, inclusive, as normas de financiamento e de 

execução do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS.  

6.    A Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, institui o Programa Previne Brasil, 

que estabelece o novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde no âmbito 

do Sistema Único de Saúde. 

7.  A Deliberação CIB-RJ nº 1.589, de 09 de fevereiro de 2012 relaciona os 

medicamentos disponíveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e/ou Municípios definindo a 

Relação Estadual dos Medicamentos Essenciais (REME-RJ). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de março de 2019 dispõe sobre as normas de 

execução e financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) no âmbito 

do SUS no Estado do Rio de Janeiro e, em seu artigo 4º, estabelece o Elenco Mínimo Obrigatório de 

Medicamentos Essenciais do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no Estado do Rio de 

Janeiro. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 6.059 de 09 de janeiro de 2020 atualiza a Deliberação CIB 

nº 5.743 de 14 de março de 2019, no que tange aos repasses de recursos da União destinados ao 

Componente Básico da Assistência Farmacêutica. 

10  O Canabidiol está sujeito a controle especial, de acordo com a Portaria SVS/MS nº 

344, de 12 de maio de 1998, e suas atualizações. Portanto, a dispensação está condicionada à 

apresentação de receituários adequados. 

11.  A Resolução RDC nº 327, de 9 de dezembro de 2019, dispõe sobre os procedimentos 

para a concessão da Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, bem como estabelece 

requisitos para a comercialização, prescrição, a dispensação, o monitoramento e a fiscalização de 

produtos de Cannabis para fins medicinais, e dá outras providências. 

12.  A Resolução RDC nº 660, de 30 de março de 2022 define os critérios e os 

procedimentos para a importação de Produto derivado de Cannabis, por pessoa física, para uso 

próprio, mediante prescrição de profissional legalmente habilitado, para tratamento de saúde. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é condição clínica multifatorial 

caracterizada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemente 

a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos) 

e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e 

não fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela medida 

casual. A linha demarcatória que define HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 mmHg e/ou de 
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PA diastólica ≥ 90 mmHg1. A doença cardíaca hipertensiva altera a função e estrutura do coração 

como consequência da hipertensão arterial2. 

2.   A demência é uma síndrome clínica caracterizada por declínio cognitivo global e 

persistente, marcado por prejuízo de memória, distúrbios de linguagem, anormalidades viso-

construtivas, agnosia e distúrbios no planejamento motor. A demência vascular é a demência 

decorrente de doença cerebrovascular. A demência decorrente de doença cerebrovascular é 

designada de demência vascular, demência por múltiplos infartos ou demência arteriosclerótica. 

Após a doença de Alzheimer, a demência vascular é a segunda causa mais comum de demência 

associada ao envelhecimento. É causada tanto por episódios cerebrais isquêmicos quanto por 

hemorrágicos. Os quadros clínicos são classificados em cinco grupos, de acordo com mecanismos 

fisiopatológicos: demência por múltiplos infartos, demência com infarto único em posição 

estratégica, doença dos pequenos vasos, hipoperfusão, e demência hemorrágica. O diagnóstico de 

demência vascular é hierarquizado em três níveis: possível, provável e definitivo3. 

3.  A incontinência urinária é definida como qualquer perda involuntária de urina e 

pode se diferenciar nos seguintes tipos: a incontinência urinária de esforço, que ocorre quando há 

perda involuntária de urina durante o esforço, exercício, ao espirrar ou tossir; a incontinência urinária 

de urgência, que é caracterizada pela queixa de perda involuntária de urina acompanhada ou  recedida 

por urgência; e, a incontinência urinária mista, que ocorre quando há queixa de perda involuntária de 

urina associada à urgência e também aos esforços4. 

4.  A  doença  de  Parkinson  (DP)  é  considerada  o  distúrbio  do  movimento  mais 

comum,  além  de  ocupar  a  segunda posição  entre  as  doenças  degenerativas  mais prevalentes do 

sistema nervoso central. É uma condição neurodegenerativa, de causa desconhecida e instalação lenta 

e progressiva. A doença foi descrita pela primeira vez por James Parkinson em 1817, se 

caracterizando, clinicamente, pela presença de dois ou mais dos sinais da tétrade clássica (tremor de 

repouso, bradicinesia, rigidez e instabilidade postural) e pela resposta favorável à levodopaterapia. 

Além disso, é caracterizada anatomopatologicamente, pela presença dos corpos de Lewy e pela 

degeneração e morte dos neurônios pigmentados dopaminérgicos da porção compacta da substância 

negra. Aproximadamente 1 a 2% da população com mais de 65 anos sofre de DP. Além disso, este 

número aumenta para 3% a 5% quando se trata de pessoas com 85 anos ou mais5. 

5.   A hidrocefalia é o aumento da quantidade de líquido cefalorraquidiano dentro da 

caixa craniana, principalmente nas cavidades ventriculares, mas podendo ocorrer também no espaço 

subdural. Sua principal consequência clínica imediata é a hipertensão intracraniana, a qual muitas 

vezes exige pronto tratamento cirúrgico6. As drenagens valvuladas unidirecionais com o objetivo de 

derivar o líquido em excesso nos ventrículos cerebrais para outras cavidades corporais. Embora a 

derivação possa ser feita para o meio externo, para o átrio direito ou através de terceiro 

                                                      
1 SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, 

v.95, n.1, supl.1, p. 4-10, 2010. Disponível em:  
<http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
2 BRASIL. Portal Brasil. Doença cardíaca hipertensiva. Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-

hipertensiva>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
3 CRUZ, L.C.B.V. & TAVARES, A. Aspectos clínicos da demência vascular. Rev Med Minas Gerais 2002; 13(2):115-20. Disponível 

em: <https://rmmg.org/artigo/detalhes/1583>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
4 ABRAMS, P. et al. The standardisation of terminology in lower urinary tract function: report from the standardisation sub-committee 

of the International Continence Society. Urology, v. 61, n. 1, p. 37-49, 2003. Disponível em: <http://www.goldjournal.net/article/S0090-

4295(02)02243-4/abstract>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
5 CLEMENTINO, A.C.R.; FERREIRA, N.C.P.; BORGES, N.M.S. Perfil epidemiológico de pessoas com doença de Parkinson / 

Epidemiological profile of people with Parkinson's disease. Brazilian. Journal of Development, Curitiba, v.7, n.12, p.115963-115975 

dec.  2021. Disponível em: <https://brazilianjournals.com/ojs/index.php/BRJD/article/view/41164/pdf>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
6 ALCÂNTARA, M.C.M. Cuidado Clínico à Criança com Hidrocefalia: Construção e Validação de Instrumento para Sistematização da 

Assistência de Enfermagem. 2009. Dissertação (Mestrado em cuidados clínicos em saúde) - Centro de Ciências da Saúde, Universidade 

Estadual do Ceará, Ceará. Disponível em: <http://www.uece.br/cmacclis/dmdocuments/maria_claudia_moreira_de_alcantara.pdf>.  
Acesso em: 06 mar. 2023. 

http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-hipertensiva
http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/doenca-cardiaca-hipertensiva
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ventriculostomia, a variedade mais largamente empregada é a derivação ventrículo-peritoneal 

(DVP)7. 

 

DO PLEITO  

1.    São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de natureza 

menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos de uso 

externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos e os absorventes de leite materno8. 

2.  O Canabidiol (CBD) é um dos componentes farmacologicamente ativos da 

Cannabis sativa e tem como características não ser psicoativo (não causa alterações psicosensoriais), 

ter baixa toxicidade e alta tolerabilidade em seres humanos e animais. Os canabinóides agem no 

corpo humano pela ligação com seus receptores. No sistema nervoso central o receptor CB1 é 

altamente expresso, localizado na membrana pré-sináptica das células. Estes receptores CB1 estão 

presentes tanto em neurônios inibitórios gabaérgicos quanto em neurônios excitatórios 

glutamatérgicos. O CBD age no receptor CB1 inibindo a transmissão sináptica por bloqueio dos 

canais de cálcio (Ca2+) e potássio (K+) dependentes de voltagem9. 

3.  O produto de cannabis (Canabidiol) não substitui o uso de medicamentos 

registrados. Não possui estudos clínicos completos que comprovam a sua eficácia e segurança. Há 

incertezas quanto a segurança a longo prazo do uso dos produtos de Cannabis como terapia médica10. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fraldas geriátricas descartáveis está indicado ao manejo 

do quadro clínico apresentado pela Autora (Num. 44864206 - Pág. 7). No entanto, não está 

padronizado em nenhuma lista para dispensação no SUS, no âmbito do município e do Estado do 

Rio de Janeiro. 

2.  Ademais, destaca-se que o insumo pleiteado trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA11. 

3.  Em relação à prescrição do produto Canabidiol 200mg/mL, informa-se que um 

estudo recente (2020) aponta para um possível efeito do Canabidiol na melhoria dos medidores 

relacionados à qualidade de vida em pacientes com doença de Parkinson (uma das patologias 

apresentada pela Autora). Entretanto, devido ao tamanho reduzido do número de pacientes estudados 

e a curta duração do acompanhamento, concluíu-se que não há evidências suficientes para apoiar o 

uso de CBD para o tratamento de DP. Ensaios clínicos duplo-cegos, controlados por placebo e 

                                                      
7 JUCA, C.E.B. et al. Tratamento de hidrocefalia com derivação ventrículo-peritoneal: análise de 150 casos consecutivos no Hospital das 

Clínicas de Ribeirão Preto. Acta Cirúrgica Brasileira, São Paulo, v. 17, supl. 3, p. 59-63, 2002.   Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-86502002000900013&lng=en&nrm=iso>.  Acesso em: 06 mar. 2023. 
8 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 
<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
9ABE - Associação Brasileira de Epilepsia. Uso do Canabidiol para tratamento de epilepsia. Disponível em:  

<http://www.epilepsiabrasil.org.br/noticias/uso-do-cannabidiol-para-tratamento-de-epilepsia>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
10BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Consulta registro de produtos. Produtos de cannabis Canabidiol Prati-

Donaduzzi.  Disponível em: <https://consultas.anvisa.gov.br/#/cannabis/25351165774202088/?substancia=25722>.  Acesso em: 06 mar. 

2023. 
11 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

Outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RDC_10_1999_.pdf/23649a31-6958-4a8d-9d75-2f7a964d3ed7?version=1.0>. 
Acesso em: 06 mar. 2023. 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/cannabis/25351165774202088/?substancia=25722
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randomizados com amostras maiores de pacientes com DP são necessários para elucidar a possível 

eficácia e os mecanismos envolvidos no potencial terapêutico do CBD na DP. Além disso, estudos 

conduzidos especificamente para avaliar o perfil de segurança do CBD em pacientes com DP 

(incluindo segurança a longo prazo), possíveis interações com medicamentos antiparkinsonianos e 

possíveis efeitos colaterais, bem como a janela terapêutica para sintomas motores e não motores de 

DP, também são necessários12. 

4.  Desse modo, tendo em vista o exposto acima, na presente data não foi verificada 

evidência científica robusta que possibilite inferir acerca da eficácia e segurança da utilização 

do Canabidiol 200mg/mL no tratamento de pacientes com doença de Parkinson e demência 

vascular.  

5.  Ressalta-se que de acordo com a RDC Nº 327, de 9 de dezembro de 2019, a 

prescrição do produto de Cannabis com concentração de THC até 0,2%, deverá ser acompanhada da 

notificação de receita “B”. Conforme a autorização, o Canabidiol poderá ser prescrito quando 

estiverem esgotadas outras opções terapêuticas disponíveis no mercado brasileiro. A indicação e a 

forma de uso dos produtos à base de Cannabis são de responsabilidade do médico assistente13. 

6.  Acrescenta-se que a Agencia Nacional de Vigilancia Sanitária - ANVISA aprovou a 

concessão da Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, bem como estabelece requisitos 

para a comercialização, prescrição, a dispensação, o monitoramento e a fiscalização de produtos de 

Cannabis para fins medicinais, através da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 327, de 9 de 

dezembro de 201914. Cadastrando tais produtos como fitofármacos e não como medicamentos. Neste 

sentido, cumpre informar que o produto Canabidiol 200mg/mL (Prati-Donaduzzi) já possui 

registro na ANVISA. 

7.  O Canabidiol 200mg/mL da empresa Prati-Donaduzzi foi registrado na Anvisa 

como fitofármaco produto de Cannabis.  Entretanto, no folheto de instruções de uso deste produto 

consta que  o uso do produto não substitui o uso de medicamentos registrados e não possui os estudos 

clínicos completos que comprovam a sua eficácia e segurança15. 

8.  No que se refere à disponibilização, elucida-se que o Canabidiol 200mg/mL (Prati-

Donaduzzi) não integra nenhuma lista oficial de medicamentos (Componentes Básico, Estratégico 

e Especializado) dispensados no SUS, no âmbito do município e do Estado do Rio de Janeiro.  

9.  Considerando a existência de medicamento padronizado no SUS para o manejo da 

condição clínica descrita para a Autora, bem como a ausência de informações em documentos 

médicos relacionadas à contraindicação ou falta de resposta ou efeitos colaterais ou intolerância ao 

uso desse medicamento, não há como avaliar a imprescindibilidade dos produto Canabidiol 

200mg/mL (Prati-Donaduzzi). 

10. Para o tratamento da Doença de Parkinson o Ministério da Saúde publicou o 

                                                      
12 RIEDER C.R. Cannabidiol in Parkinson's disease. Braz J Psychiatry. 2020 Apr;42(2):126-127. Epub 2020 Mar 16. Disponível em:  

<https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7115444/>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
13 Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 327, de 9 de dezembro de 2019. Dispõe sobre os procedimentos para a concessão da 

Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, bem como estabelece requisitos para a comercialização, prescrição, a 

dispensação, o monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis para fins medicinais, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-da-diretoria-colegiada-rdc-n-327-de-9-de-dezembro-de-2019-232669072>. Acesso em: 

06 mar. 2023. 
14Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 327, de 9 de dezembro de 2019. Dispõe sobre os procedimentos para a concessão da 
Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, bem como estabelece requisitos para a comercialização, prescrição, a 

dispensação, o monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis para fins medicinais, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-da-diretoria-colegiada-rdc-n-327-de-9-de-dezembro-de-2019-232669072>. Acesso em: 
06 mar. 2023. 
15 ANVISA. Consulta. Produtos de Cannabis. Canabidiol Prati-Donaduzzi. Folheto de instrução de uso do produto.Disponível em: 

<https://consultas.anvisa.gov.br/#/cannabis/25351165774202088/?nomeProduto=Canabidiol%20Prati-Donaduzzi> . Acesso em: 13 fev. 
2023. 
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Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença de Parkinson, disposto pela Portaria 

Conjunta SAS/SCTIE/MS nº 10, de 31 de outubro de 201716. E, por conseguinte, a Secretaria de 

Estado de Saúde do Rio de Janeiro disponibiliza, através do Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica (CEAF), os seguintes medicamentos, aos pacientes que os critérios de 

inclusão definidos no PCDT – Doença de Parkinson: Amantadina 100mg, Bromocriptina 2,5mg, 

Pramipexol 0,125mg, 0,25mg e 1mg; Clozapina 25mg e 100mg; Rasagilina 1mg, Selegilina 

5mg e Entacapona 200mg. 

11. Informa-se que de acordo com os documentos acostados ao processo não já menção 

sobre o uso prévio dos medicamentos padronizados no SUS, neste caso, informa-se que para ter 

acesso aos medicamentos padronizados no âmbito do CEAF, a representante legal da Autora poderá 

solicitar cadastro junto ao CEAF, comparecendo ao Polo RioFarmes situado na Rua Júlio do 

Carmo, 175 – Cidade Nova, Rio de Janeiro, munida da seguinte documentação: Original e Cópia 

de Documento de Identidade ou da Certidão de Nascimento, Cópia do CPF, Cópia do Cartão 

Nacional de Saúde/SUS, Cópia do comprovante de residência, Laudo de Solicitação, Avaliação e 

Autorização de Medicamentos (LME), em 1 via, emitido a menos de 90 dias, Receita Médica em 

2 vias, com a prescrição do medicamento feita pelo nome genérico do princípio ativo, emitida a 

menos de 90 dias (validade de 30 dias para medicamentos sob regime especial de controle – PT 

SVS/MS 344/98). Observar que o laudo médico será substituído pelo Laudo de Solicitação que 

deverá conter a descrição do quadro clínico do paciente, menção expressa do diagnóstico, tendo 

como referência os critérios de inclusão previstos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas 

– PCDT do Ministério da Saúde, nível de gravidade, relato de tratamentos anteriores 

(medicamentos e período de tratamento), emitido a menos de 90 dias e exames laboratoriais e de 

imagem previstos nos critérios de inclusão do PCDT. 

12.   Quanto à solicitação autoral (Num. 44864205 - Pág. 34, item “V”, subitens “c” e “f”) 

referente ao fornecimento de “... outros utensílios, produtos complementares e acessórios que se 

façam necessários ao tratamento da moléstia da Autora ...”, vale ressaltar que não é recomendado o 

fornecimento de novos itens sem apresentação de laudo de um profissional da área da saúde 

atualizado que justifique a necessidade dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e 

indiscriminado pode implicar em risco à saúde.  

 

É o parecer. 

Ao 2º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado 

do Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis 

                                                      
16 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria Conjunta nº 10, de 31 de outubro de 2017 – aprova o Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas de Doença de Parkinson. Disponível em: 
< http://conitec.gov.br/images/Protocolos/PCDT_Doena_de_Parkinson_2017.pdf>. Acesso em: 06 mar. 2023. 
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